
Palácio Farroupilha, 1º de março de 2011 


SENHOR GOVERNADOR


Ao cumprimentá-lo, cordialmente, e tendo em vista sua judiciosa manifestação nesta Casa, na sessão de 1º de fevereiro de 2011, sua a disposição de “escutar a oposição”, “dialogar com ela”, e “modificar projetos”, dirigimo-nos a Vossa Excelência, para indicar os principais óbices de constitucionalidade, legalidade e juridicidade constantes de diversos Projetos de Lei encaminhados ao Poder Legislativo em regime de urgência, como segue: 

1. PL 28/2011. CDES/RS. Despesas na forma da regulamentação. Violação ao art. 167 da Constituição Federal. Ofensa ao princípio da publicidade e transparência. 

2. PL 30/2011. AGERGS. Violação ao art. 1º, IV, ao art. 7º, I,  e à Lei Complementar nº 95/1998.

3. PL 31/2011. Sistema de Gestão de Ética. Criação de cargos e geração de despesas sem atender ao previsto na Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), artigos 15, 16 e 17.

4. PL 33 e 34/2011. FUNDERGS. Criação de cargos e geração de despesas sem atender ao previsto na Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), artigos 15, 16 e 17.

5. PL 35/2011. Realização de licitações restritas (microempresas). Lesão ao art. 170 da Constituição Federal e aos dispositivos da Lei nº 8.666/1993. 

6. PL 38/2011. DEPAD (políticas sobre drogas). Autorização para abrir créditos orçamentários ilimitados. Afronta o art. 167, VII, da Constituição Federal. Criação de cargos e despesas sem observância dos artigos 15, 16 e 17 da LRF. 

7. PL 39/2011. FUNDOPEM. Violação ao critério estabelecido na própria Lei do FUNDOPEM (11.916/2003, art. 6º) quanto à destinação dos recursos.  

8. PL 42/2011. Procedimento tributário administrativo. Enquadramento do “devedor contumaz”. Inobservância do devido processo legal, lesão a direitos e garantidas individuais, violação ao art. 5º, XXXV e LVII , da Constituição Federal. 

9. PL 57/2011. Criação de cargos na FADERS, CORSAN, TVE, FDRH. Geração de despesas sem atender ao previsto na Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), artigos 15, 16 e 17.

10. PL 58/2011. Criação de cargos no IPERGS. Geração de despesas sem atender ao previsto na Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), artigos 15, 16 e 17.

Como Vossa Excelência dispõe dos meios constitucionalmente previstos para sanar as irregularidades apontadas e retificar mencionados Projetos de Lei, permanecemos na confiança de que dará cumprimento à recomendação formulada na tribuna desta Casa Legislativa, inicialmente referida.  

Reiteramos, ao ensejo, expressões de elevado apreço e respeitosa consideração. 
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